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l/bH FEXffiO/por Graça de Deus, Rei de Fovtugal e dos Alganres, eto. Fademos s^ber a todffe 
os nossos snbdHos que as cartes geraes decretaram, e xuSe quereoMM a lei seguinte: 

ARTIGO I ' 

È approrado, para poder ser ratificado pelo poder executiYO, aos termos declarados no artigo 
segundo d'esta lei, o tratado entre Portugal e a Santa Sé, sobre a continuação do exercicio do real 
padroado da coroa portugueza no Oriente, assinado em vinte e um de fevereiro de' mil oitocentos cin- 
coenta e sete. 

ARTIGO II 

Á ratificação só deverá ter logar depois que o governo se tenha accordado com a Santa Sé, e ob- 
tido por parte d'ella explicações cathegoricas acerca dos pontos segukxtes, a saber: 

Primeiro — Sobre a providencia apostólica para a continuação do regim^i das dioceses soiEraga- 
iieas da índia (quanto ás igrejas e miBsSes na obediência do padroado) até á definitiva circumscrip^o 
éas mesmas dioceses, e ccmfirmaçilo dos respectivos bispos; commettendo-se ao arcebispo de Groa esse 
regimen para o exercer por si ou por vigários de sua nomeado; e obtendo-se a ampliaç&o da mesma 
providencia apostólica ao cabido da metrópole sede vacante. 

Segundo — Sobre a verdadeira intelligencia das palavras == índia ingleza= empregadas no an- 
nexo B, de modo que fiqUfO bem claramente assei^do entre as altas partes contratantes, que por índia 
ingleza se entenderá não só as terras que estão debaixo do dominio do governo inglez e da companhia 
das Índias orientaes, mas também as que estSo sujeitas a principes indígenas, ou estes sejam tributários da 
mesma companhia, ou por ella protegidos e subsidiados; com todas as fundaç3es de religião, e de pie-" 
dade, qne n'umas e n'outras terras houver, seja qual for a sua proveniência. 
;_ Terceiro — Sobre a verdadeira intelligencia da palavra de que se faz uso no artigo decimo sexto 

€j ão tratado, quanto aos meios com que devem ser providas as sés episcopaes dos bispados suftaganeos 
nà índia, definindo-se o vago. em que possam tomar-se as express8es de =^ meios convenientes =s para 

Jque se fixe o modo por que se devem entender providas de meios convenientes as ditas sés. 
Quarto — Â respeito dos fundos e rendimentos que pertenciam ás duas catíiedraes de Nankim e de 
o Pekim, na CSiina, para que fique bem entendido que esses fundos e mais betis continuam á disposição 

""^ do real padroeiro para serem applicados á dotação do seminário de S. José de Macau, e á manutenção 

das missSes que ficam pertencendo ao padroado da coroa portugueza. E outrosim acerca das seguranças 
necessárias para que os bens, fundos, paramentos e alfaias preciosas das igrejas e missSes, e fundaçSes 
:^ de religião e piedade que ficaram debaixo do regimen e administração dos vigários apostólicos até á cir- 

•,^^^ cumscripção dos bispados suflBraganeos, na índia, sejam conservados para se fazer de tudo entrega aos 
Lr\ respectivos prelados do real padroado. 

Y — - ARTIGO III 

^0 Kca rpvogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auetoridades, a quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer, que a cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'ella se con- 
tém. O ministro e secretario doestado, dos negócios estrangeiros a faça imprimir publicar e correr. Dada 
no paço de Cintra, em vinte e um de julho de mil oitocentos cincoenta e sete. 

C-*- S') EL-RCI (com rubrica e guarda). 

Marquez de Loulé. 

Carta de lei pela qual Vossa MagestaSe, tendo sanccionado o decreto das cortes geraes de dez do 
corrente mez, que approva, para poder ser ratificado pelo poder executivo, nos termos declarados no 
artigo segundo doesta lei, o tratado entre Portugal e a Santa Sé, sobre a continuação do exercicio do 
real padroado da coroa portugueza, no Oriente, assignado em vinte e um de fevereiro próximo passado, 
o manda cumprir e guardar como n'elle se contém, tudo pela forma retro declarada. =Para Vossa Ma- 
gestade ver.=«/ttZto Firmino Júdice Biker a fez. 



UOM PEDRO, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos 
os nossos súbditos que as cortes geraes decretaram, e nós queremos a lei seguinte: 

ARTIGO I 

£ o governo auctorisado a ratificar o tratado, entre Portugal e a Santa Sé, sobre a continuação 
do exaxncio do real padroado da coroa portugueza, no Oriente, assignado em vinte e um de fevereiro 
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dal síio apostólico ministero, desiderando che si pon- 
ga quanto prima termine alie disintelligemse e per- 
turbazioni che hanno afflittO; e ancora affliggono le 
chiese deirindie orientali, con grave pregiudizio 
d^li interesei delia religione e delia pace publica 
dei fedeli delle medesime chiesC; situazione questa 
che Sua Santitá non potrebbe veder continuare senza 
accorrervi con un competente rimedio: cSuaMaestá 
Fedelissima il Signor Don Pietro Quinto, animato 
dal medesimo desiderio di vedere prospere quelle 
chiese, o ristabilita la tranquillitá nelle sue chris- 
tianitá respettive: concordarono in che si proceda, 
/ eenza ritardo, alia confezione di un'atto addiziona- 
le, o regolamento, nel quale si fissino i limiti dei 
detti veseovati dei patronato, nei termini delFarti- 
colo antecedente. 

ARTICOLO XII 
Nelle boUe dei vescovi che saranno presentati, de- 
verá farsi menzione dei limiti^ che, di commune 
accordo, si fisseranno. 

ARTICOLO XIII 

A questo fine saranno nominati due commissarii, 
uno per ciascuna delle^lte parti contraenti, i quali 
animati di spirito di conciliazione, e conoscitori delle 
localitá, propdngano le rispettive circoscrizioni di 
ciaBcuna diocesi. 

A questi commissarii saranno dichiarati i territo- 
rii, nei quali le ai te parti contraenti hanno conve- 
nuto che continui Tesorcizio dei patronato delia coro- 
na di Portogallo. 

ARTICOLO XIV 

Nelle parti di território che rimarpano fuori dei 
limiti assegnati alie sopramenzionate diocesi nel- 
rindia, potranno erigersi, colle competentl formali- 
tá, nuovi veseovati, Tesercizio dei cui patronato 
per la corona portoghese comincerá allora. 

ARTICOLO XV 

In vista di cíó che se trova convenuto sopra la 
matéria deli' articolo settimo dei presente trattato, 
Sua Santitá consente ad accordare la istituzione ca- 
nónica alia pefsona che da Suà Maestá Fedelissi- 
ma sara nominata e presentata- per la chiesa me- 
tropolitana di Goa.^ 

E le alte parti contraenti concordano in questo, 
che súbito che si effetui il possesso dei nuovo ar- 
civescovo, passino i commissarii nominati ad occu- 
parsi delia definitiva circoscrizione delia diocesi, 
chê deve eregirsi nel território dei medesimo arci- 
vescovato, in conformitá, e per i fini dei citato ar- 
'ticolo settimo. 

In oltre concordano le medesime alte parti con- 
traenti, che per Tesercizio delia giurisdizione ordi- 
nária dei nuovo arcivescovo si dichiarino come li- 
miti provisorii dei suo território, le chiesi e missio- 
ni, che ai tempo delia sottoscrizione dei presente 
trattato staranno di fatto neirobedienza delia sede- 
arcivescovili; devendo rimanere nella pacifica obe- 
dienzTa dei vicarii apostolici tutte le altre, che nella 
medesima data si troveraniíb anche di fatto sug- 
gette alia loro autoritá. Questo stato rimarrá fino 
silla definitiva costítuzione canónica dei vescotato 
che ha da erigersi. 

E di mano in mano che si anderà concludendo e 
approvando Is^ circoscrizione delle diocesi suffraga- 
•n«e delllndia, e effettuando il prowedimento ca- 



dos pelo sefT apostólico ministério, e desejando que 
se ponha, quanto antes, termo ás desintellígencias 
e p|erturbaç3e8, que tem affligído e ainda affligem 
as igrejaB das índias oríentajes, com gnsve prejuico 
dos interesses da religiílo e da paz publica dos fieis 
das mesmas igrejas, situação esta que Sua Santidade 
não poderia ver continuar sem acudir-lhe com o te- 
médio competente: eSna Magestáde Fidelissima o 
Senfior Dom Pedro Quinto, animado do mesmo de- 
sejo de ver prosperas aquelías igrejas, e restabelecir 
do o socego nas suas respectivas christandades: con- 
cordaram em que se proceda, sem demora, á feitura 
de um acto addicional, ou regulamento, no qual se 
fixem os limites dos ditos bispados do padroado, 
nos termos do artigo antecedente. 

ARTIGO XII 

Nas bidlas dos bispos, que forem apresentados, 
deverá íazer-se menção dos limites, que, de com- 
mum accordo, se fixarem. 

ARTIGO XIII 

Para este fim serâo nomeados dois commissarios, 
um por cada uma das altas partes contratantes, os 
quaes, animados de espirito de conciliaçUo, e conhe- 
cedores das localidades, proponham as respectivas 
circumscripçBes de cada diocese. 

A estes commissarios serão declarados os terri. 
tórios, em que as altas partes contratantes se têem 
accordado, que continue o exercicio do padroado da 
coroa de Portugal. 

ARTIGO XIV 

Nas partes do território, que ficarem fora dos li- 
mites assignadbs ás supramencionadas dioceses na 
índia, poderão erigír-se, com as competentes for- 
malidades, novos bispados, o exercicio de cujo pa- 
droado pela coroa portugueza começará desde então. 

ARTIGO XV 

Em vista do que se acha convindo sobro a ma- 
téria do artigo sétimo do presente tratado. Sua San- 
tidade annue a accordar a instituição canónica á pes- 
soa que, por Sua Magestáde Fidelissima, for no- 
meada e apresentada para a igreja metropolitana 
de Goa. 

E as altas partes contratantes concordam em que, 
logo que se efieitue a posse do novo arcebispo, pas- 
sem os commissarios nomeados a occupar-se da de- 
finitiva ciroumscripção da diocese, que deve erigir- 
se no território do mesmo arcebispado, na confor- 
midade e para os fins do citado artigo sétimo. 

Outrosim concordam as mesmas altas partes con- 
tratantes em que para o exercicio da jurisdicção 
ordinária do novo arcebispo se declarem como limi- 
tes provisórios do seu território as igrejas e mis- 
sões que, ao tempo da assignatura do presente tra- 
tado, estiverem de facto na obediência da sé ar- 
chiepiscopal; devendo ficar na pacifica obediência 
dos vigários apostólicos todas as outras que na mes- 
ma data se acharem também de facto sujeitas á sua 
auctoridade. Este estado permanecerá até á defini- . 
tiva constituído canónica do bispado que ha de 
erigir-se. 

E ao passo que se for concluindo e approvando 
a circumscripção das dioceses sufiraganeas da ín- 
dia, e èffeituando o provimento canónico dos res- 
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nonioo dei JTMpettivi veecovi aará .soficessivamente 
irie(Nio»GÍatO'dalIa«anto«ede in qaeste diocesi Te- 
eevcizío delia giurisdúsiotte.metropolitica dei mede- 
mnú arcÍTMeoTOu 

ARTICOLO XVI 

A mtBUTa jgíib -ai aadená atabilendo la circoacri- 
siane di alcimo dei vescovati suffraganei deirin- 
dia, e troTandosi provrâta di mozan conveziienti la 
sede yeseovile, sara ammesga dalSommo Pentefice 
:1a pneflentaoioiíe dei yescovo fatta dal reale patrono 
^rtoghese: e spedite chi sieno le mpetti^e boUe 
coDÍmnsLixiriej si dovranno nnmovere sucoessiva- 
mente dal território dei vescovato il vicário o vi- 
caríi apoetolici ehe in essoesifiteranno; afinchèil pre- 
lato nominato possa entrare nel governo delia dio- 
cesi. 

ÂRTIGOLO XVII 

II presente trattato, con i suoi due annessi A e 
B, che formano parte integrante di esso^ sara rati- 
ficato dalle alte parti contraenti, e le ratiâche 
scambiate in Lisbona dentro quattro mesi dalla 
data delia sottoscrizione; o prima se será possibile. 

In fede di cbe i plenipotenziarii sopra nominati 
sottOBcrissero in originali duplicati^ portoghese e 
italiano, il medesimo trattato, e gU apposero il si- 
gillo delle loro armi. 

Fatto in Lisbona ai 21 giomo de mes^ di fe- 
braro deli' anno 18õ7. = (7a»w7Zo Card. di Pietro 
P. N. A. 

(L. S.) 

ANNESSO A 

AUarticolo 6.^ dei trattato, firmato in data di 
oggi dai sottoscrítti, si dichiarò, cbe la giurisdizione 
dei vescovo di Macau deve comprendere la provín- 
cia di Cantílo (Kuang-Tong) e le isole adjacenti, fra 
lè quali la principale, quanto alie Christianitá, é 
Tisola di Hainan; in vista però di ciò che si con- 
cordo nelle conferenze e pei raotivi considerati in 
quelle da ambedue i ncgoziatori, si gíudicó oppor- 
tano ritardare per uno spazio di tempo determinato 
Fesercizio esclusivo delia giurisdizione ordinária dei 
vescovo di Macau nei territorii delle dette provin- 
cia e isola. Questo spazio fu límitato a un anno in- 
prorogabile, che dovrá aver principio dal giorno in 
che il trattato otterrà la ratifica delle due alte parti 
contraenti; e finito que sia TannO; avrá intera.ese- 
cuzione il riferito articolo 6.^ : promettendosi per 
parte dei sottoscritto negoziatore portoghese, che si 
procurerá dal Reale Patrono aumentare il numero 
di abili e idonei missionarii che, oítro degli esisten- 
ti, si impieghino nella conservazione, e propagazio- 
ne delia fedo cattolica in quelle regioni. 

E perche questo speciale accordo abbia la forza 
dei trattato, e sia considerato come parte integrante 
di quello, non solamente và sottoscritto dai due ne- 
goziatori, ma ancora sara ratificata unitamente col 
medesimo trattato da ambedue le alte parti con- 
traenti. 

Lisbona, 21 difebraro dei 1857. =Cami7/ot7arrf. 
di Pietro P. N. A. 

ANNESSO B 

Esscfndosi detto all'articolo 13.^ dei trattato fir- 
mato nel giomo di oggi, sopra il patronato delia co- 
rona portoghese neirOrientei che ai commissarii in- 
caricati di proporre le respettive circoscrizioni delle 



ipeotivos bispoS; será successivamente .reconhecido 
;pela santa sé Ji^essas dioceses o exercicio da juris- 
.dicc£o:metropolitioa do mesmo arcebispo. 

ARTIGO XVI 

A medida que se fi>r estabelecendo a circumscrí- 
pçao de qualquer ulos bispados sufiraganeos da ín- 
dia, e ac£ando-se provida de meios convenientes a 
sé episcopal, será admittida pelo Smnmo Tontifice 
a apresentação do bispo, feita pelo real padroeiro 
portuguez: e .expedidas que sejam as respectivas 
bulias confirmatórias, remover-se-hSo successiva- 
mente do território do bispado o vigário ou vigá- 
rios apostólicos, aue.n'elle existirem; a fim de que 
o prelado nomeado possa entrar no regimen da £o- 
cese. 

ARTIGO XVII 

O presente tratado, com os seus dois annexos A 
e B, que d^elle formam parte integrante, será rati- 
ficado pelas altas partes contractantes, e as ratifi- 
cações ti*ocadas em Lisboa dentro de quatro me- 
zes, da data da assignatura, ou antes ae for pos- 
sível. 

Em fé do que, os plenipotenciários atima nomea- 
dos assignaram em òriginaes duplicados, portuguez 
e italiano, o mesmo tratado, e lhe pozeram o sêllo 
de suas armas. 

.Feito em Lisboa, .aos 21 dias do mez de feve- 
reiro de 18Ò7 .=Rodr{go da Fonseca Magalhães. 

(L. S.) . \ 

ANNEXO A 

No artigo 6.® do tratado, firmado em data de hoje 
pelos abaixo assignados, declarou-se, que a juris- 
dicçao do bispo de Macau deve comprehender a 
provincia de Cantão (Kuang-Tong) e as ilhas adja- 
centes, entre as quaes a principal, quanto a chris- 
tandades, é a ilha de Hainan; em vista porém do 
que se concordou nas conferencias, e pelos motivos 
ponderados n'ellas por ambos os negociadores, jul- 
gou-se opportuno demorar por um praso de tempo 
determinado- o exercicio exclusivo da jurisdicção 
ordinária do bispo de Macau nos territórios das di- 
tas provincia e ilha. Este praso foi limitado a um 
anno improrogavel, que deverá ter principio do dia 
eríi que o tratado obtiver a ratificação das duas al- 
tas partes contratantes; e findo que seja o anno, 
terá inteira execução o referido artigo 6.°: promet- 
tendo-se por parte do abaixo assignado negociador 
portuguez, que se procurará, pelo ileal Padroeh'0 
augmentar o numero de hábeis e idóneos missioná- 
rios, que, alem dos existentes, se empreguem na 
conservação e na propagação da fé catholica n'a- 
quellas regiSes. 

E a fim de que este especial accordo tenha a 
força do tratado, e seja considerado como parte in- 
tegrante d^elle, não só vae assignado pelos dois ne- 
gociadores, mas também será ratificado conjunta- 
mente com o mesmo tratado por ambas as altas par- 
tes contratantes. 

Lisboa, 21 de fevereiro de 18bl.=Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, 

ANNEXO B 

Tendo-se dito no artigo 13.^ do tratado, firmado 
no dia de hoje, sobre o padroado da coroa portu- 
gueza no Oriente, que aos commissarios, incumbi* 
dos de propor as respectivas circumscripçoesdas dio- 
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diocesi deirindia, menzionate nel medesimo tratta- 
tO; bí dará conoBcenza dei territorii in che le alte 

Sarti contraenti- convengono che continui Fesercizio 
el riferito patronato reale poi*togheBe: i sottoscritti 
plenipotenziarii pontifício e portogheBe, dichiarano' 
per completa intelligenza dei medesimo articolo, che 
le dette alte parti contraenti hanno convenuto, che il 
território dei patronato delia corona di Portogallo 
neirindia sia il território áeWIndia Inglese] inten- 
dendosi per qiieste parole le terre soggette immediata- 
mente o mediatamente ai governo britannico : e che por- 
tanto devono i commissarii nominati per la circos- 
crizione delle diocesi avere invista per una parte, 
che le localitá appartengano alllndia inglese nel 
sens.0 riferito; come ancora lo stabilimento di mis- 
sioni portoghesi, e le fondazioni di religione e di 
pietà per siorzi e generositá dei governo di Porto- 
gallo, e dè suoi siidditi ecclesiastici o secolari, seb- 
bene alcune di esse fondazioni non stiano attual- 
mente nella amministrazione di sacerdoti portoghesi : 
per altra parte la piíi commoda e pronta assistenza 
spirituale dei pastor ai suo gregge, secondo la es- 
tenzione e distanza delle missioni, il numero delle 
christianitá, e altre circostanze, che debbano atten- 
dersi per meglio conseguire il medesimo fine. 

Dichiarano inoltre i sottoscritti, che le alte parti 
contraenti convengono che questo atto abbia la me- 
desima forza dei trattato, e come tale oblighi am- 
bedue le dette alte parti contraenti, che i sottos- 
critti hanno Tonore di rappresentare. 

Le medesime alte parti contraenti lo ratificheran- 
no unitamente ai trattato. 

Lisbona, 21 difebraro dei ISòl. =Camillo Cara. 
ãiPietroP. N.A. 



ceses da índia, mencionadas no mesmo Iratado, se 
dará conhecimento dos territórios, em que as altas 
partes contratantes convém que continue o exercí- 
cio do referido padroado real portuguez: os abaixo 
assignados, plenipotenciários pontificio e portuguez, 
declaram para completa inteligência do mesmo ar- 
tigo, que as ditas altas partes contratantes se tem 
accordado em que o território do padroado da coroa 
de Portugal na índia seja o território da índia in- 
gleza; entendendo-se por estas palavras as terras su- 
jeitas immediata ou mediatamente ao governo bri- 
tannico, e que portanto devem os commissarios no- 
meados para a circumscripçSo das dioceses ter em 
vista por um lado, que as localidades pertençam á 
índia ingleza na accepçHo referida, e bem assim o 
estabelecimento demissões portuguezas, e as funda- 
ções de religiSo e de piedade por esforços e gene- 
rosidade do governo de Portugal, e de seus súbdi- 
tas ecclesiasticos ou seculares, embora algumas d'es- 
sas fundaçSes não estejam actualmente na adminis- 
tração de sacerdotes portuguezes: por outro lado a 
mais commoda e prompta assistência espiritual do 
pastor ao seu rebanho, segundo a extensão e dis- 
tancia das missões, o numero das christandades, e 
outras circumstancias, que devam attender-se para 
melhor se conseguir o mesmo fim. 

Declaram mais os abaixo assignados, que. as al- 
tas partes contratantes concordam em que este acto 
haja a mesma força do tratado, e como tal obrigue 
a ambas as ditas altas partes contratantes, que os 
abaixo assignados tem a honra de representar. 

As mesmas* altas partes contratantes o ratíficarSo 
conjuntamente com o tratado. - 

Lisboa, 21 de fevereiro de 18ò7. =Eodrigo da 
Fonseca Magalhães. 



E sendo-me presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido, e bem visto, considerado e 
examinado por mim tudo o que n^elle se contém, e tendo sido approvado pelas cortes geraes, com os 
seus dois anncxos A e By obtidas que fossem as explicações de que tratam as cartas de lei de 21 de 
julho de 1857 e de 9 de abril do anno próximo findo, as quaes explicaçSes foram eíFeclivamente dadas 
pela santa sé, e aceitas pelo meu govenio, por meio das notas reversaes, datadas de 10 de setembro ul- 
timo, as quaes ficam constituindo parte integrante do mesmo tratado, e ouvido o conselho doestado, o 
ratifico e confirmo com os referidos annexos, assim no todo como em cada uma das suas claustdas e es- 
tipulaçSes, e pela presente o dou por. firme e valioso, para haver de produzir" o seu devido efleito; e 
tendo sido prorogado, por mutuo consenso, o praso da troca das respectivas ratificações, fixado no ar- 
tigo 17.** do citado tratado, prometto observa-lo e cumpri-lo inviolavelmente, e faze-lo cumprir e obser- 
var por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e firmeza do sobredito, fiz passar a presente carta 
por mim assignada, pass^a com o sêllo grande das minhas armas, e referendada pelo meu conselheiro, 
ministro e secretario doestado abaixo assignado. ' 

Dada no palácio das Necessidades, aos 6 dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Noseo 
Senhor Jesus Christo de 1860. = REI (com gnarãsi). =Duqtie da Terceira. 
(L. S.) 



NOTAS REVERSAES DE 10 DE SETEHBRO DE 1859, A QUE SE REFERE A RATIFICAÇÃO, POR PARTE DE SUA HA6E8TADE FIDEUSSOA, 
DO TRATADO SOBRE A CONTIRUAgÃO DO EIERCICIO DO REAL PADROADO DA COROA F0RTU6UEZA, NO ORIENTE 



KUNZIATURA APOSTÓLICA 
Lisboa 10 scttembro 1859. 



Ad cvitare ogni dubbio, che potessero ingerire 
alcune espressioní contenute nel concordato firmato 
dai rcspettivi plenipotenziari pontificio e régio il 
21 febbrajo 1857 relativo alia continuazione deli' 
esercizio dei diritto di patronato nelF índia e Cina, 
il sottoscritto arcivéscovo di Sida nunzio apostólico 



MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANQEIBOS 



O abaixo assignado, presidente do conselho de 
ministros, ministro e secretario doestado dos negó- 
cios estrangeiros, e interinamente dos da gueiTa, re- 
cebeu a nota reversal em data de hoje de s. ex.* 
o sr. Arcebispo de Sida, núncio apostólico, com a 
qual, em consequência de especial auctorisaçSo por 
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é antorizzato a dare Iç spiegazioni seguenti^ le quali 
saranno considerate come parte integrante dei con- 
cordato medeeimo. 



In quanto alia vera intelligenza da darsi alie pa- 
role índia inglese mediatamente, o immediatamente 
soggeta air impero britannico, resta inteso, che la 
santa sede riconosce il diritto di patronato nella co- 
rona di Portogallo nell' índia in quella stessa es- 
tensione, in cui lo esercitava per lo innanzi, e nei 
modi prescritti nel tratatto, e con quelle sole limi- 
tazioni convenute hei ti^attato stesso rispetto alia Cina. 

Per ció che riguarda il prowedimento apostólico 
pel governo delle diocesi sufFraganee nell' índia 
(quanto alie Chiese, e missioni nella obedienza dei 
.patronato) fino alia definitiva circoscrizione delle 
diocesi medesime, e conferma dei respettivi vescovi, 
sara concessa una giurísdizione straordinaria per 
delegazione pontificia da esercitarsi nei luoghi com- 
pres! nel denominato statu quo. 

Questa giurísdizione straordinaria delegata, che 
fii accordata dalla santa sede per tre anni, (tempo 
che si giudicó necessário per effetuarsi la circoscri- 
zione delle dioéesi nell' índia, ma che in seguito fii 
riconosciuto come troppo breve per potersi condurre 
a termine la circoscrizione di tutte le diocesi sufira- 
ganee) il Santo Padre si degna prorogarla per altri 
tre anni. .Sua Santitá promette anche di delegare 
Tesercizio di questa straordinaria giurísdizione ai 
prelato arcivescovo di Goa, ed in caso di sua mor- 
te ad un' ecclesiastico, che deve esser scelto in una 
lista di sacerdoti, che Sua Maestá il Ké di Porto- 
gallo gli fará presentare. 

In questo modo mgr. arcivescovo dl Goa potra 
esercitare la giurísdizione delegatagli per gli sei anni, 
e nel .caso di suo impedimento assoluto lo sostituirá 
neir exercizio delia detta giurísdizione Tecclesias- 
tico scelto dal Santo Padre nel modo di sopra in- 
dicato. 

E quando si verifichi talo circostam», la santa 
sede perche non caduchi la detta delegazione, con- 
sente che Sua Maestá Fedelissima presenti altra lista 
di ecclesiastici, nella quale il Sommo Pontefice possa 
Bcegllere un'altro, che mancando il prímo scelto 
lo sòstituisca nella continuazione deli' esercizio di 
quella delegazione durante i sei anni. 



parte da santa sé, ofibrece as desejadas explicaçSes 
a fim de evitar toda a duvida que podesse causar 
qualquer expressão na concordata assignada pelos 
respectivos plenipotenciaríos pontificio e régio em 21 
de fevereiro de 1857, relativa á continuaçSo do exer- ' 
cicio do direito de padroado da corda de Portugal 
na índia e China. 

O abaixo assignado reconhece que, com as res- 
postas dadas por s. ex.* o sr. Arcebispo de Sida so- 
bre os pontos do tratado que foram declarados du- 
vidosos pela lei de 21 de julho de 1857, se satisfaz 
convenientemente ás explicaçSes pedidas pelo go- 
verno de Sua Magestade, podendo este, em confor- 
midade da auctorisação que lhe é conferida pelas 
leis de 21 de julho de 1857 e de 9 de abril do pre- 
sente anno, ratificar o tratado, devendo constituir 
parte integrante do mesmo as explicações dadas por 
.8. ex.* na sua nota acima referida. 

Lisongea-se pois o abaixo assignado de assegu- 
rar a s. exe* que o governo de Sua Magestaide 
aceita sem reserva alguma as explicações dadas por 
s. ex.^ na forma que se segue, e em que as duas 
altas partes contratantes accordaram e consentiram 
reciprocamente. 

1.° Quanto á verdadeira intelligencia que deve 
dar-se ás palavras índia Ingleza mediata ou im- 
mediatamente sujeita ao império britannico, fica en- 
tendido que a santa sé reconhece o direito de pa- 
droado da coroa portugueza na índia, em toda aquel- 
la extensão aonde d'antes era exercido, e pelo modo 
prescripto no tratado, com aquellas limitações somente 
que se acham estipuladas no mesmo tratado a res- 
peito da China. 

2.** Pelo que respeita ao provimento apostólico do 
governo das dioceses suffi-aganeas na índia (quanto 
ás igrejas e missões na obedienda do padroado) até 
á definitiva circumscripçSo das mesmas dioceses, e 
confiiTOação dos respectivos bispos, fica entendido 
que se concederá por delegação apostólica uma ju- 
risdicção extraordinária que será exercida nos lo- 
gares comprehendidos no denominado statu quo^ 

Esta delegada jurisdicçao extraordinária que foi 
concedida pela santa sé por ti'es annos (praso que 
se julgou necessário para se levar a effeito a cir- 
cumscripção das dioceses na índia, mas que depois 
se reconheceu insuffiçiente para se poder verificar a 
circumscripção de todas as dioceses sufiraganeas) 
dignou-se o Santo Padre proroga-la por mais três an- 
nos. Sua Santidade promette também delegar o exer- 
cicio d'esta jurisdicçao extraordinária ao prelado ar- 
cebispo de Goa, e, por susu morte, a um ecclesias- 
tico que deve ser escolhido em uma lista de sacer- 
dotes que Sua Magestade El-Rei de Portugal lhe fará 
apresentar. 

Doeste modo o reverendo arcebispo de Goa po- 
derá exercer a jurisdicçao que lhe é delegada pe- 
los seis annos, o no caso do seu impedimento aMo- 
luto ficará substítuindo-o no exercido da dita juris- 
dicçSo o ecclesiastico escolhido pelo Santo Padre 
pelo modo acima indicado. 

E quando se verifique similhante drcurnstancia, 
a santa sé, para que não caduque a dita delegação, 
consente em que Sua Magestade Fidelissima apre- 
sente outra lista de ecclesiasticos, da qual o Summo 
Pontífice possa escolher um outro, para que, faltan- 
do o primeiro escolhido, haja de o substituir na 
continuação do exercicio d'aquella delegação du- 
rante òs seis annos. 
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Glie 16 termiiiaií i sei anni^ per qoalche circo** 
aUocJinente impreviita la&a fosse ancora ter- 
BÚnata la cirGOsorifâoiie di tutte le diocesi, contL- 
Atierá la delegatrione, la qdale pel tempo, che di 
oommiuie accordo si giudidierá necessário fino aUa 
tiltímaadone to^le delia circoacrizione, rívestirá un 
caracter di specialitá relativamente ai luogfai resi- 
duali dello sUUu quo d^e diocese non ancora cir- 
ooscritte. 

Con le parole adoperate nell^articolo 16.^ dei pre- 
MDle concordalo ss^mezai coAyenientit= dé quali deb- 
bono essere proYviste lediocesi suffiraganee nelleln- 
die^ oltre ad un conreniente amnento di assegno ai 
TMcovi, parochi e missionaria alie abitazioni decenti 
pei prelati) ed ai prowedere le chiese di oggetti neces- 
sari all^esercizio dei culto divino', si ebbe principal- 
mente in vista lerezione dé capit(di cattedrali, e dé 
seminari. 



Rimanendo fermo il principio delia erezione dé 
eapitoli nelle diocesi suffi'aganee, il Santo Padre nel- 
la sua benignitá consente di aversi a calcolo le cir- 
costanze dé luoghi, in specie in quanto ai numero 
dé capitolari da determinarsi dai vescovi respottivi, 
il quale peró in ogni caao non potra essere inferiore 
ai numero di quattro canonici, oltre una dignitá, 
cbe vi primeggi; do vendo il primo veacovo proce- 
der Bubito alia erezione dei oapitolo dell^ sua dio- 
oesi. Affine poi di mett^e in grado i prelati dioce- 
sani di dar soUecita esecuzione a questo incarico, 
dei quale si fará menzione nelle respettive boUe 
apostoliche, il reale governo non esita di dichiara- 
re, che fará precedere delia prima istituzione dei 
vescovi delle diocesi suffraganee la côngrua dota- 
ftione dei ridetti eapitoli. 

In quanto poi ai seminari si riconosce come con- 
dizione impreteribile la loro erezione in quelle dio- 
oeBÍ^ ché per ragione delia distanza da qualche se- 
minário esistente in oltra parte siano privi dei van- 
taggio di poter mandare ad educare cola i giovani 
ohiericiy e rioevervi la conveniente istruzione. 

In ultimo per ció, che riguarda i beni delle giá 
diocesi di Pekino e Nankino^ la santa sede, per to- 
gliari ogni motivo di ulteriore questione, consente 
che fino a tanto che il reale governo non sara in 
grado di dimostrare essere i detti beni di prove- 
níenea portogfaese, possa il real patrono proseguire 
a fame quella medesima erogazione, che presente- 
m^ite se ne vá facendo, salvi sempre i diritti dei 
terzi, cui si provasse appartenere in tutto, o in parte 
la proprietá 6Ú tali beni. Rimane fermo, che quando 
anche si verificasse provenire dal Portogallo i beni, 
di cui si tratta, deUbauo essi in futuro sempre im- 
piegarsi per usi relativi ai patronato. Del pari la 
flanta sede consente, che si proceda alia forroazione 
d^li inventari nelle Chiese dei patronato, ovesianvi 
vicari apostolici ai quali inventari dovranno perció 
concorrere i vicari apostolici medesimi, e i delegati 
dei governo portoghese. 



Perfeuaso il sottoscritto, che queste spiegaaáoni 
soddirfaocíano i desideri dei gabinetto portoghese, 
ti lusinga di vedere cosi rimosse tutte le difficoltá, 
che per parte dd governo di Sua Maestá Fedelissi- 



Se acontecer, findos os seis annos, que, por qualr 
quer circumstancia actualmente imprevista, nSo es- 
teja ainda terminada a circumscripçáo de todas as 
dioceses, continuará a delegaçSlo, a qual, pelo tem- 
po que de conunum accordo se julgar necessário 
até á conelusSo final da circumscripção, tomará um 
caracter de especialidade relativamente aos logares 
que ficarem do statu qiio das dioceses ainda nâo 
circumscriptas. 

3.® O governo de Sua Magestade convém na ex- 
plicação dada ás palavras de que se faz uso no ar- 
tigo 16.® da presente concordata =meios convenien- 
tes= de que devem ser providas as dioceses sufira- 
ganeas da índia, entendendo que alem de um con- 
veniente augmento de subsidio aos bispos, parochos 
e missionários, das habitações decentes para os prcr 
lados, e da obrigaçSo de fornecer as igrejas dos 
objectos necessários para o exercicio do culto divi-' 
no, se teve principalmente em vista a erecção de 
capitules cathedraes e de seminários. 

Conservando firmemente o principio da erecção dos 
capítulos nas dioceses sufiraganeas, o Santo Padre 
consente, pela sua benignidade, em que sejam tidas 
em contemplação as circimistanclas dos logares, pelo 
que respeita ao numero dos capitulares que deve ser 
determmado pelos bispos respectivos, o qual todavia 
em caso nenhum poderá ser inferior a quatro capi- 
tulares, alem de uma dignidade que a elles presida, 
devendo o nrimeiro bispo proceder immediatamente 
á erecção aos capitules da sua diocese. Para habili- 
tar portanto os prelados diocesanos a darem prom- 
pta execução a este encargo, do qual se ha de fa- 
zer menção nas respectivas bulias apostólicas, o go- 
verno de Sua Magestade não hesita em declarar, 
que, peviamente á instituição dos bispos das dioce- 
ses sufiraganeas, ficará estabelecida a côngrua do- 
tação dos sobreditos capitules. 

Quanto aos seminários, reconhece-se como con- 
dição impreterível a sua erecção n aquçllas dioce- 
ses, que, em razão da sua distancia de algum semi- 
nai*io existente em outra parte, estiverem privadas 
das vantagens de poder mandar educar ali os jovens 
clerigoè para receber a conveniente instrucção. 

4.® Finalmente, pelo que toca aos bens das an- 
tigas dioceses de Pekim e Nankim, o abaixo assi- 
gnado aceita a declaração da santa sé, a qual, para 
evitar no futuro qualquer motivo de questão, con- 
sente em que, até que o governo de Sua Magesta- 
de esteja habilitado a demonstrar que os ditos bens 
são de proveniência portugueza, possa o real pa- 
droeiro continuar a fazer d'elles o mesmo uso que 
actualmente se faz, salvo sempre os direitos de ter- 
ceiro, a quem se provar pertencer em todo ou em 
parte a propriedade dos ditos bens ; ficando bem en- 
tendido, que, ainda quando se verifique serem de 
origem portugueza os b^is de que se trata, devem 
elles sempre, no futuro, ser empregados em serviço 
das igrejas do padroado. E igualmente que se pro- 
ceda á formação de inventários dos bens, paramen- 
tos e alfaias . das igrejas do padroado onde existem 
vigários apostólicos, aos quaes inventários deverão 
por isso concorrer os mesmos vigários apostólicos, 
e 08 delegados do governo portuguez. 
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ma facevano ritardare la ratifica dei trattato giá- 
sottoBcritto. 

Profitta con piacere il sottoscritto anche di quês- 
ta occasione per ripetere a sua eccellenza il sig/ 
Daca di Terceira^ presidente dei consiglio dé minis- 
tri; ministro segretario di stato degli afiari esteri; 
ed interinamente delia guerra, le proteste delia sua 
piú f^ta conBÍderazione.=/.^ Arcivescovo di Sida. 

A 8. ex.* il sig/ Duca di Terceira, presidente 
dei consiglio, ministro e segretario di stato degli 
afihri esteri, ed interinamente delia guerra. 



O abaixo assignado aproveita esta occasiSo para 
reiterar a s. ex.* o sr. Arcebispo de Sida os protes- 
tos da sua alta consideração. 

Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 
10 de setembro de 1859. =Z>tijtt6 da Terceira, 
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